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INTRODUÇÃO

Embora no mar não existam áreas de re-
ferência notáveis com o significado po-

lítico-estratégico que os centros urbanos,
industriais ou governamentais em terra fir-
me normalmente têm, ele sempre foi, e per-
manece sendo, lugar de atividades e acon-
tecimentos decisivos na vida das nações.
Imenso espaço comum, aberto à circula-
ção de homens e mercadorias em todas as
direções, não poucas vezes deixou de ser
o espaço natural de intercâmbio entre os

povos para transformar-se em uma arena
de competição e conflito.

À luz dessa realidade, patente no curso
da história, proponho-me a examinar neste
artigo o Atlântico Sul como cenário
inseparável das exigências de segurança e
defesa do Brasil e, ao mesmo tempo, aber-
to à aproximação e ao fortalecimento da
confiança entre as nações situadas às suas
margens ou que nele estão presentes.

São vários os significados que a pala-
vra segurança pode sugerir. Ela é aqui en-
tendida como uma condição na qual os
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Estados consideram que não correm o ris-
co de uma agressão militar, não estão ex-
postos a pressões políticas e a imposições
ou coerção econômicas, de modo que po-
dem livremente se dedicar ao próprio de-
senvolvimento e progresso.1 A abrangência
da segurança é relativa. Ela nunca é abso-
luta; é sempre alguma coisa que se perse-
gue. De fato, é muito pouco provável que
um Estado possa sentir-se, em qualquer
momento, inteiramente livre de eventuais
constrangimentos ou pressões, sejam po-
líticos, econômicos ou mesmo militares.

Já a defesa, embora possa estar associ-
ada aos aspectos da segurança acima men-
cionados – e não é raro que isso aconteça
–, diz respeito mais apropriadamente ao
emprego do poder mi-
litar. É de praxe conce-
ber-se a segurança
como um estado e a
defesa, um ato.

Alerto o leitor para
o fato de que o Atlân-
tico Sul a que me refi-
ro se estende por lati-
tudes acima da linha
do equador. Não é o
mesmo Atlântico Sul geográfico. Vale lem-
brar que o extremo norte do litoral brasilei-
ro e as águas jurisdicionais que lhe são
contíguas situam-se ao norte do equador.
Evita-se, assim, além disso, com esse “ajus-
te” na geografia, a divisão artificial de uma
das suas principais áreas estratégicas: a
passagem entre os salientes nordestino, no
Brasil, e o do noroeste da África.

Começo o artigo com um resumo das
atividades que representam interesses bra-
sileiros no mar e são, por conseguinte, fa-
tores relacionados à segurança do país no

Atlântico Sul. Examino, em seguida, os fo-
cos de tensão e instabilidade e a atuação
de potências extrarregionais nesse ocea-
no. Destaco-os como argumentos da dis-
cussão, como fatores essenciais de refe-
rência na avaliação do panorama da segu-
rança no Atlântico Sul. Dou remate ao arti-
go com algumas observações sobre as
eventuais implicações desse panorama
para o Brasil.

OS  INTERESSES  BRASILEIROS  NO
MAR

As atividades de interesse do Brasil no
Atlântico Sul contribuem de forma consi-
derável para o seu desenvolvimento eco-

nômico e social. Vale a
pena aqui relembrá-
las, ainda que de modo
sucinto.

Uma dessas ativi-
dades é o transporte
marítimo, responsá-
vel por mais de 95% de
nosso comércio exte-
rior. Centenas de navi-
os mercantes por dia

circulam no Atlântico Sul em linhas de co-
municação marítimas de interesse do Bra-
sil. Embora em 2009 tenha sofrido uma que-
da de 24%, causada pela crise financeira
internacional, em 2008 esse comércio al-
cançou a cifra de US$ 371 bilhões, corres-
pondente a algo entre 15 e 20% do Produto
Interno Bruto (PIB) do País.2 A importância
do transporte marítimo não se limita à con-
sideração dos benefícios econômicos que
ele viabiliza diretamente. Tende a ter um
efeito interativo e estimulante em outras
áreas da economia: na Marinha Mercante,

1. Esse conceito de segurança se baseia naquele proposto por um grupo de cientistas políticos reunido em
Tashkent, capital do Uzbequistão, sob os auspícios da ONU, em maio de 1990.

2. Do site do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. Acesso em 8/5/2010.

As atividades de interesse
do Brasil no Atlântico Sul

contribuem de forma
considerável para o seu

desenvolvimento
econômico e social
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na construção naval, no desenvolvimento
dos portos.

Outra atividade relevante é a explora-
ção de petróleo no mar. Em 2009, 91% da
produção de petróleo – cerca de 2 milhões
de barris diários – foram extraídos do mar.
Nesse mesmo ano, as reservas provadas
do País eram de 13 bilhões de barris. Se-
gundo especialistas, as reservas de óleo e
gás do pré-sal podem chegar a mais de 100
bilhões de barris de “óleo equivalente” (uni-
dade usada para expressar volumes de pe-
tróleo e gás natural na mesma unidade de
medida). Assumindo um valor médio por
barril durante a vida útil dos campos do
pré-sal, estimam esses especialistas que a
exploração de reservas desse porte poderá
resultar em uma receita de US$ 11 trilhões
em 30 anos ou, em média, US$ 366 bilhões
ao ano.3

Embora a pesca não tenha uma projeção
econômica e financeira em níveis similares
aos do comércio e da exploração de petró-
leo no mar – a geração de renda por ela pro-
porcionada se situa em torno dos US$ 5 bi-
lhões anuais –, dá razoável contribuição, em
especial no Norte e no Nordeste, onde se
destaca a pesca artesanal, às economias lo-
cais. No Sul e no Sudeste predomina a pes-
ca industrial, efetuada por uma frota estima-
da em cerca de 3 mil embarcações. Digno de
nota na exploração dos recursos vivos do
mar é o avanço da aquicultura. Nos últimos
anos ela vem sendo responsável por um
apreciável aumento anual das exportações
brasileiras de pescado.4

Outro tipo de atividade é o de levanta-
mentos e pesquisas no mar. A exploração
científica do mar, além de facultar ao País
maior independência no campo das ciênci-

as e da tecnologia marítimas, reforça o po-
tencial de defesa de sua soberania e, no fim
de contas, sua própria segurança, ao pro-
porcionar um conhecimento mais confiável
e exato do ambiente e, portanto, do espaço
marítimo de sua atuação. Abre caminho para
o aproveitamento racional de recursos até
então inexplorados, como, por exemplo, os
nódulos polimetálicos do fundo do mar, ou
a utilização da energia, que, sob a forma de
ondas e marés, encontra-se armazenada nos
oceanos. O Brasil conta atualmente com mais
de duas dezenas de instituições participan-
tes de vários programas nacionais, como
Levantamento da Plataforma Continental
(Leplac) e Avaliação dos Recursos Vivos da
Zona Econômica Exclusiva (Revizee), coor-
denados pela Marinha.

Pode-se concluir, enfim – é o que pre-
tendo aqui ressaltar, ainda que a partir des-
sa resumida e incompleta menção às ativi-
dades marítimas de interesse do País –, que
a importância do mar para o Brasil deriva
de sua caracterização como um prolonga-
mento natural e complementar do espaço
continental. No mar se realizam atividades
que se articulam e das quais dependem, em
larga escala, as atividades em terra.

Por isso mesmo, o livre uso do mar é
condição indispensável ao desenvolvimen-
to e ao progresso do País. As agressões
ou restrições a que as atividades marítimas
possam estar sujeitas, em caso de conflito,
ou mesmo em tempos supostos de paz, afe-
tariam, em maior ou menor grau, a prosperi-
dade e o bem-estar social da nação. A pro-
moção desses objetivos sem entraves ou
antagonismos depende dos fatos e circuns-
tâncias que balizam o panorama da segu-
rança no Atlântico Sul.

3. Fantine, José & Alvim, Carlos Feu – Petróleo e Soberania – Scientific American – Oceanos 4 –
Petróleo, Poluição e Energias Alternativas – p. 17 a 21 – s/data.

4. Vidigal, Armando Amorim Ferreira e outros – Amazônia Azul: o mar que nos pertence – Rio de
Janeiro: Record, 2006 – p.149 a 152.
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FOCOS  DE  TENSÃO  E
INSTABILIDADE  NA  REGIÃO

Alguns dos elementos essenciais na
avaliação desse panorama são os focos de
tensão e instabilidade na região. A instabi-
lidade nos países ribeirinhos põe em risco
os interesses brasileiros. Tende a atropelar
o andamento harmonioso de nossas rela-
ções com esses países. A estabilidade e a
paz no Atlântico Sul e a evolução dos paí-
ses ribeirinhos de maneira equilibrada, sem
sobressaltos, são condições favoráveis à
segurança e à liberdade de manobra políti-
ca do Brasil no campo internacional.

Nessa perspectiva, pode-se dizer que
ocorreram na margem africana, nos últimos
20 e poucos anos, acon-
tecimentos bastante
positivos. A Namíbia
conquistou sua inde-
pendência. O apartheid
ruiu na África do Sul. A
guerra civil terminou em
Angola. Com o fim da
Guerra Fria, desvanece-
ram-se os receios rela-
tivos à presença de uni-
dades navais e aeronaves soviéticas na mar-
gem ocidental do continente.

Não se pode dizer, no entanto, que esses
fatos inauguraram uma era de paz e seguran-
ça na região. Os alinhamentos da Guerra Fria
se desfizeram, mas deixaram o campo livre
para o agravamento de tensões e a ocorrên-
cia intermitente de conflitos com raízes em
rivalidades ou causas locais: étnicas, religio-
sas, separatistas ou, simplesmente, disputas
pelo poder em âmbito nacional ou regional.
Mais de uma dezena de países do continente
passaram, nos últimos dez ou 15 anos, por
guerras civis ou outros tipos de conflito.
Muitas dessas guerras terminaram, mas a paz
permanece frágil, muitos focos de luta conti-
nuam acesos.

Voltando a atenção para o sul da mar-
gem sul-americana, logo se destaca o
Mercosul como um polo aglutinador da
cooperação entre os países da sub-região.
O futuro do Mercosul é, no entanto, hoje
em dia, uma incógnita. O processo de
integração entre seus membros encontra-
se, há alguns anos, paralisado. A percep-
ção dos países menores, Uruguai e
Paraguai, é a de que o Mercosul tem se
limitado a beneficiar o Brasil e a Argentina.
O governo argentino cria restrições alfan-
degárias às importações de produtos bra-
sileiros. As prováveis implicações
ambientais da construção de duas fábricas
de celulose na margem uruguaia do Rio Uru-
guai levantam protestos na Argentina. Nes-

se mesmo contexto do
Cone Sul, as preten-
sões paraguaias põem
em risco a solidez do
Tratado de Itaipu.

É bem verdade, no
entanto, que esses
desencontros não se
traduzem na geração
de níveis insuportá-
veis de tensão; não se

projetam sob a forma de divergências que
não possam ou já não tenham sido mesmo
superadas. Podem até ser vistos como na-
turais. O apego à precedência do interesse
nacional nunca está ausente das relações
internacionais.

Já a conjuntura no norte da América do
Sul apresenta-se de forma bem mais inqui-
etante. A guerrilha associada ao narcotráfi-
co engolfa a Colômbia em um conflito cujos
rescaldos atravessam as fronteiras do país.
O ataque colombiano, em março de 2008, a
um grupo de guerrilheiros em território
equatoriano deu motivo à ocorrência de
uma séria crise na região. Equador e
Venezuela retiraram seus embaixadores de
Bogotá e mobilizaram forças na fronteira

O futuro do Mercosul é,
hoje em dia, uma incógnita.
O processo de integração

entre seus membros
encontra-se, há alguns

anos, paralisado
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com a Colômbia. Já em julho deste ano, o
Presidente da Venezuela foi acusado de
tolerar a presença de guerrilheiros colom-
bianos em seu país. Não é de todo impro-
vável, enfim, que o antagonismo, até então
retórico, entre os governos americano e
venezuelano possa assumir um tom mais
grave e hostil, envolvendo, inclusive, ou-
tros países.

A aproximação entre os governos da
Venezuela e da Rússia é mais uma variável
a alterar o equilíbrio geopolítico na região.
Desde 2005, a Vene-
zuela é o principal cli-
ente da indústria béli-
ca russa na América
Latina. Um acordo en-
tre os dois países pre-
vê a ajuda de Moscou
à construção de uma
usina nuclear na Vene-
zuela. Na mesma épo-
ca da assinatura do
acordo, as Marinhas
dos dois países reali-
zavam exercícios no
Caribe. Em abril deste
ano, foi anunciado, na
visita do Primeiro-Mi-
nistro Vladimir Putin a
Caracas, o apoio russo à implantação da
indústria espacial venezuelana.

Os contenciosos territoriais reforçam
o ambiente de tensão. O Lago de Mara-
caibo é alvo de disputas entre a Colôm-
bia e a Venezuela. A Venezuela não reco-
nhece a fronteira com a Guiana e reivin-
dica nada menos que três quartos do ter-
ritório vizinho.

Outro desafio à estabilidade e à segu-
rança no Atlântico Sul é representado pe-
las organizações criminosas transnacio-

nais, atuantes no tráfico de drogas, armas
e pessoas, e na pirataria. Tais atividades
criminosas tendem, à medida que seus efei-
tos se alastrem, a degradar os laços de con-
vivência social, a solapar a confiança dos
cidadãos nos governantes e nas institui-
ções. Um relatório da Organização das Na-
ções Unidas (ONU) divulgado em junho
deste ano destaca a grave situação de áre-
as da África Ocidental, transformadas nos
últimos anos em importantes centros de trá-
fico de cocaína.5 Os números referentes à

pirataria também não
são animadores. Se-
gundo a Câmara Inter-
nacional de Comércio,
foram registrados em
2009 28 ataques de pi-
ratas a navios mercan-
tes em águas ao largo
da Nigéria.6

A  PRESENÇA  DE
POTÊNCIAS
EXTRARREGIONAIS
NO  ATLÂNTICO
SUL

Outro elemento es-
sencial de referência é

a presença e atuação de potências
extrarregionais no Atlântico Sul.

A presença do Reino Unido se manifes-
ta na posse de territórios insulares, utiliza-
dos como pontos de apoio e controle de
áreas no Atlântico Sul: Ascensão, Santa
Helena, Tristão da Cunha, Malvinas,
Geórgias do Sul, Sandwich do Sul e
Órcadas do Sul. A importância estratégica
da Ilha de Ascensão, situada em posição
central no Atlântico Sul, ficou demonstra-
da na Guerra das Malvinas, em 1982.

A conjuntura no norte da
América do Sul

apresenta-se de forma bem
mais inquietante

  
A aproximação entre os

governos da Venezuela e da
Rússia é mais uma variável

a alterar o equilíbrio
geopolítico na região

5. Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime – Relatório Mundial sobre Drogas 2010 –
Divulgado em junho/2010, citado no site DefesaNet. Acesso em 26/6/2010.

6. Segundo o Escritório Marítimo Internacional, órgão da Câmara Internacional de Comércio.
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A disputa pelas Malvinas (Falklands
para os ingleses) continua. As pretensões
da Argentina em relação ao arquipélago
permanecem inalteradas. Após a guerra, o
Reino Unido reforçou a defesa das ilhas
com a presença de navios, aeronaves e mais
de mil soldados. Em
fevereiro deste ano, o
contencioso experi-
mentou um novo pico
de tensão com o anún-
cio pelo governo bri-
tânico do início da ex-
ploração de petróleo
no subsolo em torno
das ilhas. Em represá-
lia, o governo argenti-
no adotou medidas de
controle mais rigoro-
sas, dificultando o trá-
fego para as ilhas a
partir do continente
ou passando por suas
águas jurisdicionais.

Não é muito prová-
vel – pelo menos a
curto ou médio prazo
– uma solução políti-
ca definitiva para a
disputa entre os dois
países. A relutância de
Londres em negociar
com Buenos Aires pa-
rece ter outro motivo
além das jazidas de
petróleo das Malvi-
nas. Juntamente com
as ilhas vizinhas, também ocupadas pelo
Reino Unido, elas são, de fato, uma posi-
ção estratégica privilegiada, um portão de
entrada e controle de amplas áreas da An-

tártica, com seus imensos recursos vivos,
energéticos e minerais, e a maior reserva
de água doce do planeta.7

No final de fevereiro, representantes dos
32 países da América Latina e do Caribe,
reunidos em Cancun, respaldaram “os le-

gítimos direitos da Ar-
gentina na disputa de
soberania com o Rei-
no Unido relativa às
Ilhas Malvinas”.8 Vol-
tando os olhos para o
outro lado da disputa,
não é descabido sus-
peitar que, no caso de
uma crise mais grave,
o Reino Unido tenha
o apoio de seus alia-
dos da Organização
do Tratado do Atlân-
tico Norte (Otan).9

Outra presença ex-
trarregional importante
no Atlântico Sul é a dos
Estados Unidos, única
potência mundial capaz
de projetar e sustentar
operações em larga es-
cala a grandes distânci-
as. Alguns fatos suge-
rem o crescimento, nos
últimos anos, do inte-
resse americano no
Atlântico Sul.

Um deles se mani-
festa na intensificação
das operações de na-

vios da Marinha americana na costa oci-
dental da África, em especial no Golfo da
Guiné, acompanhada de ofertas de treina-
mento e assistência. A criação, em 2007, do

7. Rozoff, Rick – South Atlantic: Britain may provoke new conflict with Argentina – Noticiarionaval.
Acesso em 25/2/2010.

8. Apoio em bloco à Argentina – O Globo, 23/2/2010.
9. Rozoff, Rick – idem.

Outro desafio à
estabilidade e à segurança

no Atlântico Sul é
representado pelas

organizações criminosas
transnacionais, atuantes no
tráfico de drogas, armas e

pessoas, e na pirataria
  

A disputa pelas Malvinas
continua. As

pretensões da Argentina
em relação ao arquipélago
permanecem inalteradas

  
Alguns fatos sugerem o

crescimento, nos últimos
anos, do interesse

americano no
Atlântico Sul
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Comando África, abrangendo os países da
África Ocidental, antes vinculados ao Co-
mando Europeu, é mais um desses fatos a
ressaltar. Não estaria longe da verdade afir-
mar que a importância da África Ocidental
para os EUA vem crescendo à medida que,
diante das incertezas políticas do Oriente
Médio, crescem suas importações de pe-
tróleo da região. Nigéria e Angola estão
entre os dez maiores fornecedores do país.

Já na margem sul-americana, a presença
militar americana na Colômbia é outro fato
expressivo. Fora os países do Oriente Mé-
dio, a Colômbia é aquele que mais recebe
ajuda militar dos EUA: cerca de US$ 6 bi-
lhões desde 1999. O acordo entre os dois
países, com vistas à utilização pelos EUA,
por dez anos, de sete
bases colombianas em
operações – conforme
declarado – de comba-
te ao narcotráfico e ao
terrorismo, suscita
desconfianças e reser-
vas da parte dos paí-
ses sul-americanos.
Duas dessas bases se situam no litoral les-
te da Colômbia: a Base Naval de Cartagena
e a Base Aérea de Malambo, de onde ope-
ram aeronaves de patrulha marítima.

A reativação, em 2008, da 4a Esquadra,
subordinada ao Comando Sul dos EUA, é
mais uma decisão sinalizadora do foco ame-
ricano no Atlântico Sul. Um contingente
de 120 militares na Base Naval de Mayport,
na Flórida, é responsável pelo planejamen-
to, comando e controle e apoio logístico às
unidades da Esquadra. Navios serão des-
tacados, quando necessário, da 2a Esqua-
dra, baseada no Atlântico Norte.

A atribuição da responsabilidade pelo
Atlântico Sul, de forma direta e exclusiva, a
um novo comando não é necessariamente
– ressalto esse ponto – produto de uma
irredutível disposição intervencionista ou

uma medida vinculada à aplicação de uma
nova política de emprego da força em qual-
quer situação em que os interesses ameri-
canos se vejam ameaçados. Longe disso.
Mas é um evidente sinal da maior atenção
do governo americano às mudanças que
se processam no panorama político-estra-
tégico e à salvaguarda de seus interesses
no Atlântico Sul.

Várias razões – ou todas elas em con-
junto – poderiam explicar a reativação da
4a Esquadra: a postura desafiadora e a apro-
ximação do governo venezuelano com o da
Rússia, cujos navios passavam a ser vis-
tos em exercícios no Caribe; o monitora-
mento das novas descobertas e da explo-
ração de petróleo na plataforma continen-

tal de países como o
Brasil, a Nigéria e An-
gola; como um contra-
peso à expansão da
presença econômica
da China nos países ri-
beirinhos, em particu-
lar na África.

E, de fato, nos últi-
mos anos, essa presença é cada vez mais
forte e difusa. Não se vincula à posse de
territórios ou à exibição de força militar, mas
se revela – não creio que seja exagerado
usar essa palavra – avassaladora no cam-
po da economia. A indústria de construção
naval chinesa é uma das três maiores do
mundo. Entre os 20 maiores portos, nove
estão na China, inclusive o maior, o de Xan-
gai. A maior frota do mundo em número de
navios transporta grande parte de seu co-
mércio. O crescimento do país aguça seu
apetite por energia e matérias-primas e es-
timula a realização de vultosos investimen-
tos no exterior.

Em 2009, a China superou os Estados
Unidos como o maior parceiro comercial
do Brasil. Segundo dados do Banco Cen-
tral, os investimentos diretos chineses no

Em 2009, a China superou
os Estados Unidos como o
maior parceiro comercial

do Brasil
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primeiro trimestre deste ano colocaram o
país na posição de quinto maior investidor
estrangeiro no Brasil. Com as aquisições
em andamento ou já realizadas após o pri-
meiro trimestre, nos setores de petróleo e
mineração, deve assumir posição ainda
mais elevada.10

Cresce o comércio chinês com os de-
mais países do Mercosul. Entre 2007 e 2009,
as exportações chinesas para a Argentina,
o Paraguai e o Uruguai tiveram um aumen-
to de 7,3%, enquanto as vendas brasileiras
para os mesmos países
caíram 18%.11

O comércio com a
África como um todo
passou de US$ 10 bi-
lhões em 2000 para
US$ 90 bilhões em
2009, superando os
US$ 86 bilhões dos
EUA nesse último
ano. Segundo uma
matéria publicada em
julho na revista Time,
com o sugestivo títu-
lo “China’s new continent”, mal passa um
mês sem que haja o anúncio de um novo
investimento chinês de bilhões de dólares
na África: em refinarias na Nigéria; na ex-
ploração de petróleo no mar em Angola;
no sistema bancário na África do Sul.12

A presença chinesa suscita, enfim, dúvi-
das quanto a seus eventuais desdobramen-
tos. Dúvidas que se refletem, por exemplo,
na preocupação demonstrada, ainda em
março de 2006, pelo General Bantz J.
Craddock, então chefe do Comando Sul dos

EUA, em depoimento à Comissão das For-
ças Armadas da Câmara, com a crescente
participação em cursos e treinamentos de
militares latino-americanos na China.13

Dúvidas que também são passíveis de
aflorar das palavras do contra-almirante
chinês Zhang Huachen, quando associa,
em entrevista à agência de notícias estatal
Xinhua, a estratégia naval à expansão dos
interesses econômicos de seu país: “Com
as mudanças de nossa estratégia naval,
passamos da defesa costeira à defesa ma-

rítima de longa distân-
cia”.14 É bem verdade
que o almirante tinha
em mente, ao usar a
expressão “longa dis-
tância”, a projeção do
poder naval chinês
para além de suas
águas costeiras até os
portos petrolíferos do
Oriente Médio e linhas
de navegação do Pa-
cífico. Mas não seria
um absurdo suspeitar

que os interesses do país possam levar seu
poder naval a frequentar, no futuro, mares
ainda mais distantes.

Deve-se lembrar, por fim, a presença da
França no Atlântico Sul. Ela se manifesta
na América do Sul com a Guiana Francesa,
Departamento Francês Ultramarino. Na
margem africana, a França procura
aprofundar laços de cooperação com as
antigas colônias. A “parceria estratégica”
entre o Brasil e a França, centrada na cons-
trução dos submarinos previstos na Estra-

10. Desembarque chinês – O Globo, 22/5/2010.
11. China beats Brazil in its own backyard as BRIC summit seeks unity – Noticiarionaval – Acesso em

21/4/2010.
12. China’s new continent – Time, 5/7/2010.
13. A batalha pela América Latina – O Globo, 2/4/2006.
14. Citado em Forças Armadas chinesas querem expandir seu poder naval – Matéria do New York Times,

transcrita em notícias.terra.com.br/mundo. Acesso em 24/4/2010.

O Brasil não se depara
com adversários ou

inimigos, com uma ameaça
concreta, direta, muito

menos sufocante ou
inexorável, a seus

interesses e segurança, no
ou a partir do Atlântico Sul
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tégia Nacional de Defesa (END), deve oca-
sionar uma maior aproximação entre os dois
países no campo militar naval.

CONCLUSÃO

O Brasil não se depara com adversários
ou inimigos, com uma ameaça concreta, di-
reta, muito menos sufocante ou inexorável,
a seus interesses e segurança, no ou a partir
do Atlântico Sul. Os focos de tensão ou
instabilidade na região potencializam riscos,
podem ser vistos como incubadoras de con-
flitos passíveis de se alastrarem pelo contá-
gio, mas não represen-
tam propriamente uma
ameaça. O mesmo
pode ser dito da atua-
ção das potências
extrarregionais. Elas
introduzem no cenário
– é verdade – elemen-
tos de força e poder
que tendem a ter, em
certos casos mais es-
pecíficos, um efeito
desestabilizador, mas
essa não é uma tendên-
cia generalizada.

Não é nada improvável, contudo, que,
na hipótese – insisto nesse ponto: apenas
por hipótese, pois só os incautos e temerá-
rios se julgam capazes de prever o futuro –
de um eventual agravamento das tensões,
alimentadas pela instabilidade, por pres-
sões voltadas à satisfação de interesses
na região, a ameaça possa se concretizar
sob a forma de contestações à soberania
nacional sobre certas áreas marítimas, de
hostilidades contra o tráfego marítimo e o
patrimônio brasileiros.

Mas também não se deve esperar que
as questões de segurança e defesa no
Atlântico Sul se limitem a refletir a influên-
cia de fatores originários exclusivamente

da região. Em um mundo plano, globaliza-
do, tais questões não podem conservar-se
impermeáveis às mudanças em curso no
tabuleiro geopolítico mundial, ao impacto
demolidor das crises financeiras, aos efei-
tos econômicos e sociais dos desequi-
líbrios na distribuição de alimentos ou da
escassez de água e energia. Seria impru-
dente supor que o Brasil possa estar sem-
pre livre de riscos ou sobressaltos, que
nunca possa deparar-se com iniciativas
externas mais agressivas ou hostis. É con-
cebível que as sequelas de um mundo em
transição tornem esse mundo mais nervo-

so e inseguro.
O livre uso do mar

pelo Brasil, diante de
ameaças com que,
eventualmente, possa
vir a defrontar-se no
Atlântico Sul, depen-
derá em grande parte,
e em primeiro lugar, da
capacidade de suas
Forças Armadas os-
tentarem uma imagem
capaz de desencorajar
agressões. Uma ima-

gem capaz de suscitar, em suma, um efeito
inibidor.

Essa capacidade de ação militar não
pode prescindir do efetivo controle de uma
área marítima que tem um significado es-
tratégico mais crítico para o País, equiva-
lente a mais de 50% de seu território conti-
nental, na qual a soberania e a jurisdição
nacionais devem prevalecer sem restrições:
a Amazônia Azul, constituída pela Zona
Econômica Exclusiva e a Plataforma Conti-
nental, que, em alguns pontos do litoral,
chega a 350 milhas marítimas de distância
da costa. Um valioso instrumento desse
controle será o Sistema de Gerenciamento
da Amazônia Azul, concebido pela Mari-
nha como um projeto nacional, à semelhan-

O livre uso do mar pelo
Brasil, dependerá em

grande parte, e em
primeiro lugar, da

capacidade de suas Forças
Armadas ostentarem uma

imagem capaz de
desencorajar agressões
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ça do Sistema de Vigilância da Amazônia
(Sivam) e do Sistema de Proteção da Ama-
zônia (Sipam).

A prioridade atribuída na END, entre
outros objetivos estratégicos, à negação
do uso do mar a qualquer concentração de
forças hostis que se aproxime do Brasil pelo
mar impõe-se como decorrência lógica e
natural de uma concepção estratégica vol-
tada para o controle e proteção da Amazô-
nia Azul. Para isso, a Marinha deverá con-
tar com uma força de submarinos conven-
cionais e de propulsão nuclear. Nesse con-
texto, a END estabelece, ainda, como fo-
cos de atuação da Marinha a defesa das
plataformas petrolíferas, dos arquipélagos
e das ilhas oceânicas nas águas jurisdi-
cionais brasileiras; e a resposta a qualquer
ameaça, por Estado ou forças não conven-
cionais ou criminosas, às vias marítimas de
comércio do País.

Mas já dizia um velho ditado que é me-
lhor prevenir do que remediar. Daí o senti-
do de iniciativas, articuladas com a política
externa, que reforcem a confiança entre as
nações e contribuam para o desenvolvi-
mento e a consolidação de um clima de se-
gurança no Atlântico Sul. Entre tais inicia-
tivas, está o intercâmbio entre as Marinhas
da região.

São exemplos desse intercâmbio: a rea-
lização de exercícios em conjunto, as reu-
niões bilaterais a nível de Estado-Maior
para a discussão de temas militares de in-
teresse comum, a parceria no controle de
áreas marítimas, a mútua participação em
cursos e estágios, em diversos tipos de trei-
namento. Merece aqui especial menção o
apoio dado pela Marinha à criação e à for-
mação do pessoal da Ala Naval das Forças
Armadas da Namíbia. Embora não consista
propriamente em um intercâmbio, não se
deve esquecer também a participação de
unidades ou militares brasileiros em opera-
ções de paz das Nações Unidas no Haiti,
na República Democrática do Congo, em
Angola, na Costa do Marfim, na Guiné-
Bissau e no Senegal.

O Atlântico Sul é, em suma, sob o ponto
de vista das exigências de segurança e de-
fesa do País, um prolongamento espacial
aberto à projeção e atuação dos protago-
nistas de crises, como a da Guerra da La-
gosta, ou de conflitos, como o da Guerra
das Malvinas. Mas pode ser também um
cenário propício à maior cooperação e ao
compartilhamento de interesses entre os
países da região, sobretudo diante dos ris-
cos e incertezas embutidos no panorama
geopolítico de um mundo em transição.
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